PARECER N° 988, DE 2008

 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  1421, DE 2007.

Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, adotamos como parecer a manifestação de fls. 4, de minha própria autoria, que concluiu favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1421, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos fornecedores de produtos e serviços atuantes no Estado disponibilizar, ao público, exemplar atualizado do Código de Defesa do Consumidor.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, sendo facultada ao Estado a competência para legislar sobre produção e consumo, nos termos do artigo 24, V, da Constituição Federal, desde que não disponham de modo contrário às normas gerais estatuídas pela União.

Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.° e 146,III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1421, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati

